MODELO DE PETIÇÃO
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUTOFALÊNCIA. JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR PARA INSTRUIR PEDIDO
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Empresarial da Comarca de ...

processo n. ...

(nome), em recuperação judicial -, por seu advogado in fine assinado, vem, respeitosamente, atendendo ao r. despacho de fls. ..., expor e ao final requerer:

1. O ilustre Administrador Judicial, Dr. ..., manifestou sobre o pedido de autofalência da recuperanda às fls. ... requerendo, verbo ad verbum:

“Assim, ante a tudo quanto aduzido, requer este Administrador Judicial a intimação da Recuperanda para que emende, querendo, nos termos nesta postos, o pedido de autofalência, em cumprimento ao que determina o art. 106 da Lei nº 11.101/2005.” 

[sic. fls. ...]

2. Concedida vista ao Órgão Ministerial, o eminente Promotor de Justiça ofertou seu parecer às fls. ...

3.  Ex positis, atendendo ao r. despacho de fls. ..., à manifestação do i. Administrador Judicial de fls. ... e ao parecer ministerial de fls. ..., a recuperanda requer:

a) a juntada dos balanços patrimoniais anexados, levantados em ... e demonstrações contábeis referentes aos três últimos exercícios confeccionadas especialmente para instruir o pedido de autofalência, dando fiel cumprimento à dicção do art. 105, inciso I da LREF
;

b) em reiteração, seja deferido o PEDIDO DE AUTOFALÊNCIA formulado na petição de fls. ...
P. Deferimento.

(Local e Data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� Art. 105. O devedor em crise econômico-financeira que julgue não atender aos requisitos para pleitear sua recuperação judicial deverá requerer ao juízo sua falência, expondo as razões da impossibilidade de prosseguimento da atividade empresarial, acompanhadas dos seguintes documentos: I – demonstrações contábeis referentes aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de: a) balanço patrimonial; b) demonstração de resultados acumulados; c) demonstração do resultado desde o último exercício social; d) relatório do fluxo de caixa; II – relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos créditos; III – relação dos bens e direitos que compõem o ativo, com a respectiva estimativa de valor e documentos comprobatórios de propriedade; IV – prova da condição de empresário, contrato social ou estatuto em vigor ou, se não houver, a indicação de todos os sócios, seus endereços e a relação de seus bens pessoais; V – os livros obrigatórios e documentos contábeis que lhe forem exigidos por lei; VI – relação de seus administradores nos últimos 5 (cinco) anos, com os respectivos endereços, suas funções e participação societária.
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